MODELO


TERMO DE CONCORDÂNCIA PARA INSTITUIÇÃO DO CONTROLE SOCIAL

Pelo presente instrumento, o titular dos serviços de saneamento básico ou a entidade responsável pelo exercício da titularidade, (inserir qualificação oficial do titular), pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob nº. (inserir número), com sede na (inserir endereço com CEP), neste ato representado pelo Sr(a). (inserir nome, nacionalidade, estado civil, profissão, número de inscrição no CPF/MF e endereço), 
	CONSIDERANDO o processo seletivo de propostas, regulamentado pela Instrução Normativa nº 30, de 1º de setembro de 2022, por parte do Governo Federal, de operações de crédito destinadas à aplicação de recursos, no âmbito do Programa Saneamento para Todos;
CONSIDERANDO que a responsabilidade por estabelecer os mecanismos e os procedimentos de controle social é do titular dos serviços de saneamento básico, conforme estabelece o Art. 9º da Lei 11.445, de 05 de janeiro de 2007.
[bookmark: _GoBack]	CONSIDERANDO que é vedado o acesso aos recursos federais ou aos geridos ou administrados por órgão ou entidade da União, quando destinados a serviços de saneamento básico, àqueles titulares de serviços públicos de saneamento básico que não instituírem, na forma da lei vigente, o controle social;
 	CONSIDERANDO que a instituição de mecanismo de controle faz parte dos requisitos institucionais a serem observados na etapa de enquadramento das propostas, conforme disposto no inciso X do item 4.1 da Instrução Normativa MDR nº 30, de 1º de setembro de 2022.
	CONSIDERANDO que poderá ser aceito Termo de Concordância para a instituição do controle social e que esta deverá ser efetivada até a data de contratação da operação, conforme disposto no item 4.1.11.1 da Instrução Normativa MDR nº 30, de 1º de setembro de 2022.
	 DELIBERA em subscrever o presente TERMO, no qual assume o COMPROMISSO de:
I – instituir mecanismo de controle social, até a data da contratação da operação, na forma da legislação vigente.

 (Local, data)

Representante legal do titular ou da entidade responsável pelo exercício da titularidade
(assinatura do representante legal do titular ou da entidade responsável pelo exercício da titularidade)
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